


CÓD: SL-106AG-25
7908433281719

FUNDAÇÃO DE HEMATOLOGIA 
E HEMOTERAPIA DA BAHIA

Enfermeiro

a solução para o seu concurso!

Editora

EDITAL DE ABERTURA Nº 001/2025, 22 DE AGOSTO
DE 2025

HEMOBA



ÍNDICE

a solução para o seu concurso!

Editora

Língua Portuguesa

1.	 Compreensão e interpretação de texto................................................................................................................................ 7

2.	 Tipologia e gêneros textuais................................................................................................................................................. 10

3.	  Figuras de linguagem........................................................................................................................................................... 16

4.	 Marcas de textualidade: coesão, coerência e intertextualidade.......................................................................................... 18

5.	 Domínio dos mecanismos de coesão textual. Emprego de elementos de referenciação, substituição e repetição, de 
conectores e de outros elementos de sequenciação textual................................................................................................ 26

6.	 Classes de Palavras: Adjetivo, Advérbio, Artigo, Preposição, Conjunção, Interjeição, Numeral, Pronomes, Substantivos e 
Verbos................................................................................................................................................................................... 27

7.	 Ortografia (Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa):.............................................................................................. 36

8.	 Acentuação gráfica................................................................................................................................................................ 41

9.	 Sinais de Pontuação.............................................................................................................................................................. 42

10.	 Relações de coordenação entre orações e entre termos da oração.  Sintaxe: Relações de subordinação entre orações e 
entre termos da oração........................................................................................................................................................ 48

11.	 Reescrita de frases e parágrafos do texto: Substituição de palavras ou de trechos de texto; Reorganização da estrutura 
de orações e de períodos do texto; Reescrita de textos de diferentes gêneros e níveis de formalidade............................. 53

12.	 Significação das palavras. Semântica: Sinônimos, Antônimos, Homônimos, Parônimos, Denotação e conotação.............. 54

13.	 Concordância verbal e nominal............................................................................................................................................ 58

14.	 Regência verbal e nominal.................................................................................................................................................... 59

15.	 Colocação pronominal.......................................................................................................................................................... 63

Políticas Públicas de Saúde

1.	 Saúde Pública; Conceitos básico; História das Políticas de Saúde no Brasil.......................................................................... 69

2.	 Reforma Sanitária................................................................................................................................................................. 74

3.	 Pacto pela Saúde (Portaria GM/MS nº 399, de 22 de fevereiro de 2006)............................................................................ 75

4.	 Constituição Federal de 1988: Da Saúde (Título VIII, Capítulo II, Seção II)........................................................................... 97

5.	 Sistema Único de Saúde (SUS); Principais marcos históricos e evolução dos sistemas de saúde; Criação e evolução do 
SUS; Princípios do SUS;  Estrutura e organização do SUS;Financiamento e Gestão do SUS; Lei Federal nº 8.080, de 19 
de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organiza-
ção e o funcionamento dos serviços correspondentes e seu regulamento dado pelo Decreto nº 7.508, de 28 de junho 
de 2011; Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão 
do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da 
saúde e dá outras providências............................................................................................................................................ 99

6.	 Níveis de atenção à saúde (atenção primária, secundária e terciária)................................................................................. 121

7.	 Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde (Ministério da Saúde, 2011)............................................................................... 122

8.	 Princípios da saúde humanizada: Centrar o cuidado no paciente e na família; Comunicação eficaz e empática com os 
pacientes e suas famílias; Promoção do bem-estar emocional dos pacientes; Respeito à privacidade e confidencialida-
de do paciente...................................................................................................................................................................... 123

9.	 Portaria do Ministério da Saúde nº 2.436, de 21 de setembro de 2017, que Aprova a Política Nacional de Atenção Bási-
ca, estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS)..................................................................................................................................................................................... 129

10.	 Portaria GM/MS nº 1.604, de 18 de outubro de 2023 que institui a Política Nacional de Atenção Especializada em 
Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema Único de Saúde....................................................................................................... 157



ÍNDICE

a solução para o seu concurso!

Editora

11.	 Portaria GM/MS nº 198, de 13 de fevereiro de 2004 que institui a Política Nacional de Educação Permanente em Saú-
de como estratégia do Sistema Único de Saúde para a formação e o desenvolvimento de trabalhadores para o setor e 
dá outras providências.......................................................................................................................................................... 164

12.	 Portaria nº 278, de 27 de fevereiro de 2014 que institui diretrizes para implementação da Política de Educação Perma-
nente em Saúde, no âmbito do Ministério da Saúde (MS)................................................................................................... 166

13.	 Relações étnico-raciais e história da população negra no Brasil e na Bahia: Trajetória histórica, políticas de promoção 
da igualdade racial, defesa de direitos de pessoas e comunidades contra racismo e discriminação racial, conforme 
legislação estadual e federal específica................................................................................................................................ 167

Conhecimentos Específicos
Enfermeiro

1.	 Ética; princípios básicos de ética; sigilo profissional; código de ética profissional............................................................... 183

2.	 Regulamentação do exercício profissional............................................................................................................................ 191

3.	 Relações humanas no trabalho............................................................................................................................................. 199

4.	 Prática da enfermagem: sinais vitais; avaliação de saúde e exame físico; higienização; administração de medicamentos; 
preparação para exames; coleta de material para exames; cálculo de medicação.............................................................. 200

5.	 Enfermagem em saúde pública: programas de saúde (mulher, homem, criança, idoso)..................................................... 247

6.	 Epidemiologia; doenças infecciosas e parasitárias; infecções sexualmente transmissíveis.................................................. 253

7.	 Doenças de notificação compulsória.................................................................................................................................... 275

8.	 Reforma sanitária.................................................................................................................................................................. 279

9.	 Enfermagem: central de material; esterilização e desinfecção............................................................................................. 279

10.	 Biossegurança; controle de infecção.................................................................................................................................... 287

11.	 Socorros e urgência: pcr;  choque; hemorragias; ferimentos; desmaio; crise convulsiva e histérica;  corpos estranhos; 
acidentes decorrentes da ação do calor e do frio................................................................................................................. 294

12.	 Pediatria: crescimento e desenvolvimento;  amamentação; patologias mais comuns......................................................... 299

13.	 Gestão e liderança em enfermagem..................................................................................................................................... 309

14.	 Portaria de consolidação nº 5, de 28 de setembro de 2017 – consolidação das normas sobre as ações e os serviços de 
saúde do sistema único de saúde......................................................................................................................................... 311

15.	 Resolução rdc nº 34, de 11 de junho de 2014, que dispõe sobre as boas práticas no ciclo do sangue................................ 312

16.	 Manual de diagnóstico e tratamento de doenças falciformes do ministério da saúde........................................................ 330

17.	 Manual de hemofilia do ministério da saúde....................................................................................................................... 330



a solução para o seu concurso!

Editora 7

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreen-
são e interpretação, bem como reconhecer que um texto pode 
ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído 
por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qual-

quer análise textual. Ela representa o processo de decodificação 
da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair infor-
mações diretamente do conteúdo apresentado pelo autor, sem 
a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. 
Quando compreendemos um texto, estamos simplesmente ab-
sorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os ele-
mentos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e os 
argumentos centrais.

 ▸ A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou fa-

lada como principal meio de comunicação, a compreensão passa 
pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas 
linguísticas. Isso inclui:

 ▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no 
texto é fundamental. Palavras desconhecidas podem com-
prometer a compreensão, tornando necessário o uso de 
dicionários ou ferramentas de pesquisa para esclarecer o 
significado.
 ▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas em 

frases e parágrafos também influencia o processo de com-
preensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o 
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uso de conectores como conjunções e preposições reque-
rem atenção redobrada para garantir que o leitor compreen-
da as relações entre as ideias.
 ▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da com-

preensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão bem 
conectadas, e a coerência se refere à lógica interna do texto, 
onde as ideias se articulam de maneira fluida e compreen-
sível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

 ▸ A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotogra-
fias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual agu-
çada, na qual o observador decodifica os elementos presentes, 
como:

 ▪ Cores: As cores desempenham um papel comunicativo im-
portante em muitos contextos, evocando emoções ou suge-
rindo informações adicionais. Por exemplo, em um gráfico, 
cores diferentes podem representar categorias distintas de 
dados.
 ▪ Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um texto 

visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação des-
ses elementos depende do conhecimento prévio do leitor 
sobre seu uso.
 ▪ Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 

corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresen-
tação oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao 
identificar e entender as nuances de cada movimento.

 ▸ Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
 ▪ Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o leitor 

estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece 
o contexto histórico de um fato poderá compreender melhor 
uma notícia sobre ele.
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 ▪ Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é apre-
sentado também influencia a compreensão. Um texto jorna-
lístico, por exemplo, traz uma mensagem diferente depen-
dendo de seu contexto histórico ou social.
 ▪ Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor abor-

da o texto impacta a profundidade da compreensão. Se a 
leitura for para estudo, o leitor provavelmente será mais mi-
nucioso do que em uma leitura por lazer.

 ▸ Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e obje-
tiva, não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que 
envolve a interpretação e a formulação de inferências. Somente 
após a decodificação do que está explicitamente presente no tex-
to, o leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva e crí-
tica, onde ele começará a trazer suas próprias ideias e reflexões 
sobre o que foi lido.

Em síntese, a compreensão textual é um processo que en-
volve a decodificação de elementos verbais e não-verbais, per-
mitindo ao leitor captar a mensagem essencial do conteúdo. Ela 
exige atenção, familiaridade com as estruturas linguísticas ou vi-
suais e, muitas vezes, o uso de recursos complementares, como 
dicionários. Ao dominar a compreensão, o leitor cria uma base 
sólida para interpretar textos de maneira mais profunda e crítica.

 ▸ Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 

categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de tex-
to utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

 ▸ Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de co-
municação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem ver-
bal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que orga-
nizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de forma 
coesa e compreensível.

 ▸ Características dos Textos Verbais:
 ▪ Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
 ▪ Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao lei-
tor captar as ideias expressas.
 ▪ Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos e 

ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha 
de raciocínio do autor.

Exemplos de textos verbais incluem:
 ▪ Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo 

de ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.

 ▪ Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-
ções mais diretas e dinâmicas.
 ▪ Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de for-

ma concisa e direta para transmitir uma mensagem especí-
fica.

A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para construir 
significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os argu-
mentos centrais e as intenções do autor, além de perceber possí-
veis figuras de linguagem ou ambiguidades.

Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se co-

municar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. Em-
bora não usem palavras diretamente, esses textos transmitem 
mensagens completas e são amplamente utilizados em contex-
tos visuais, como artes visuais, placas de sinalização, fotografias, 
entre outros.

 ▸ Características dos Textos Não-Verbais:
 ▪ Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e con-

textuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
 ▪ Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 

ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor 
vermelha em muitos contextos pode representar perigo ou 
atenção.
 ▪ Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 

linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desem-
penha o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
 ▪ Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comu-

nicam ideias, emoções ou narrativas através de elementos 
visuais.
 ▪ Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
 ▪ Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que 

transmitem informações complexas de forma visualmente 
acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise di-
ferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, o 
contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos po-
dem ter significados diferentes dependendo da região ou da so-
ciedade em que são usados.

Relação entre Textos Verbais e Não-Verbais
Embora sejam diferentes em sua forma, textos verbais e 

não-verbais frequentemente se complementam. Um exemplo 
comum são as propagandas publicitárias  , que utilizam tanto 
textos escritos quanto imagens para reforçar a mensagem. Nos 
livros ilustrados  , as imagens acompanham o texto verbal, aju-
dando a criar um sentido mais completo da história ou da infor-
mação.
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SAÚDE PÚBLICA; CONCEITOS BÁSICO; HISTÓRIA DAS 
POLÍTICAS DE SAÚDE NO BRASIL

A saúde pública é um campo essencial da medicina e da en-
fermagem, dedicado à prevenção de doenças, prolongamento da 
vida e promoção da saúde através dos esforços organizados da 
sociedade. Diferente da prática clínica, que se concentra no cui-
dado individual, a saúde pública abrange a saúde das populações 
inteiras. A história da saúde pública é marcada por grandes avan-
ços e transformações que moldaram a forma como as sociedades 
enfrentam problemas de saúde, desde as práticas rudimentares 
de higiene nas civilizações antigas até as complexas políticas de 
saúde do século XXI.

Entender a evolução da saúde pública é fundamental para 
profissionais de enfermagem, pois fornece uma perspectiva his-
tórica que enriquece a prática contemporânea e informa a imple-
mentação de estratégias eficazes para o cuidado da população. 
Além disso, a história revela a interconexão entre fatores sociais, 
econômicos e políticos na formação das políticas de saúde, des-
tacando o papel vital que os enfermeiros desempenharam e con-
tinuam a desempenhar na promoção da saúde pública.

Este texto tem como objetivo explorar a trajetória da saú-
de pública, desde seus primórdios até os dias atuais, destacando 
eventos chave, figuras importantes e avanços significativos. Va-
mos examinar as práticas de saúde pública nas civilizações anti-
gas, as revoluções sanitárias que surgiram com a industrialização, 
as respostas às grandes epidemias e o desenvolvimento da en-
fermagem dentro desse contexto. Finalmente, analisaremos os 
avanços no século XX e XXI, refletindo sobre os desafios atuais e 
futuros para a enfermagem na saúde pública.

Ao final deste estudo, espera-se que o leitor tenha uma com-
preensão abrangente da evolução da saúde pública e do impacto 
que essa história tem na prática de enfermagem contemporânea. 
Essa perspectiva histórica é essencial para a formação de enfer-
meiros conscientes e preparados para enfrentar os desafios da 
saúde pública com conhecimento, empatia e eficácia.

Primeiros Registros e Práticas de Saúde Pública

A história da saúde pública remonta às primeiras civilizações 
humanas, onde práticas rudimentares de higiene e saneamento 
começaram a emergir como métodos para prevenir doenças e 
promover a saúde. Esses primeiros registros são fundamentais 
para entender a evolução do conceito de saúde pública e a im-
portância da prevenção e controle de doenças ao longo da his-
tória.

POLÍTICAS PÚBLICAS
DE SAÚDE

- Civilizações Antigas e Práticas de Higiene

Nas civilizações antigas, práticas de saúde pública estavam 
frequentemente ligadas à religião e às crenças culturais. Os egíp-
cios, por exemplo, tinham práticas avançadas de higiene pessoal 
e saneamento. Eles utilizavam banhos diários e tinham sistemas 
rudimentares de esgoto, além de práticas de embalsamamento 
que refletiam uma compreensão avançada de anatomia e preser-
vação dos corpos.

Na Grécia Antiga, a relação entre saúde e ambiente era re-
conhecida por pensadores como Hipócrates, considerado o pai 
da medicina moderna. Ele observou que fatores como água e 
ar puro eram essenciais para a saúde, uma ideia que lançou as 
bases para a saúde ambiental. Os gregos também enfatizavam a 
importância da dieta e do exercício físico na promoção da saúde.

Os romanos avançaram ainda mais, com a construção de 
aquedutos para fornecer água potável e a criação de sistemas de 
esgoto para afastar os resíduos das áreas habitadas. Os banhos 
públicos e os sistemas de saneamento eram amplamente utiliza-
dos, e a saúde pública era uma preocupação do Estado, refletin-
do uma abordagem organizada e comunitária para a promoção 
da saúde.

- Influência das Culturas Egípcia, Grega e Romana

A influência das culturas egípcia, grega e romana na saúde 
pública foi profunda e duradoura. Os egípcios estabeleceram prá-
ticas de higiene que foram adotadas e adaptadas por civilizações 
subsequentes. Os gregos, com suas teorias sobre a relação entre 
ambiente e saúde, inspiraram futuras práticas de saúde ambien-
tal e preventiva. Os romanos, com suas infraestruturas sanitárias 
avançadas, demonstraram a importância de um ambiente limpo 
para a saúde pública.

Essas civilizações também documentaram suas práticas de 
saúde e higiene, deixando um legado escrito que influenciou a 
medicina e a saúde pública por séculos. A combinação de obser-
vações empíricas, práticas higienistas e uma abordagem comuni-
tária para a saúde estabeleceu um alicerce sólido para o desen-
volvimento da saúde pública moderna.

- Contribuições da Idade Média e o Surgimento das Primei-
ras Instituições de Saúde

Com a queda do Império Romano, muitas das práticas sa-
nitárias avançadas foram abandonadas, resultando em condi-
ções insalubres que facilitaram a disseminação de doenças. No 
entanto, a Idade Média também viu o surgimento das primei-
ras instituições de saúde, como hospitais e lazaretos, que eram 
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administrados por ordens religiosas. Esses hospitais medievais, 
inicialmente destinados ao cuidado dos peregrinos e dos pobres, 
evoluíram para instituições que ofereciam cuidados médicos bá-
sicos e isolamento para doentes.

A peste bubônica, ou Peste Negra, que dizimou grande parte 
da população europeia no século XIV, levou ao reconhecimento 
da necessidade de medidas de saúde pública mais rigorosas. A 
quarentena foi uma das respostas mais significativas a essa pan-
demia, demonstrando uma das primeiras tentativas organizadas 
de controlar a disseminação de doenças infecciosas.

Revoluções Sanitárias e o Desenvolvimento da Saúde Pú-
blica Moderna

A transição da saúde pública rudimentar para práticas mais 
estruturadas e organizadas ocorreu gradualmente, mas foi sig-
nificativamente acelerada durante a Revolução Industrial. Este 
período trouxe mudanças profundas nas condições de vida e tra-
balho, que por sua vez, tiveram um impacto enorme na saúde 
das populações urbanas em crescimento. As reformas sanitárias 
emergiram como uma resposta a esses novos desafios, pavimen-
tando o caminho para a saúde pública moderna.

- Revolução Industrial e os Problemas de Saúde Emergentes

A Revolução Industrial, iniciada no final do século XVIII, trou-
xe consigo uma urbanização rápida e sem precedentes. As cida-
des cresceram rapidamente, mas sem a infraestrutura adequada 
para suportar essa expansão. As condições de vida nas áreas ur-
banas eram muitas vezes deploráveis, com falta de saneamento 
básico, água potável e moradias adequadas. Esses fatores cria-
ram um ambiente propício para a disseminação de doenças in-
fecciosas, como cólera, febre tifoide e tuberculose.

Trabalhadores industriais enfrentavam jornadas extenuan-
tes em condições insalubres e perigosas, resultando em altos ín-
dices de doenças ocupacionais e acidentes de trabalho. Crianças 
trabalhavam em fábricas e minas, sofrendo de desnutrição e do-
enças crônicas. A falta de regulamentação e de cuidados médicos 
adequados exacerbava esses problemas.

- Início das Reformas Sanitárias

A grave situação de saúde pública durante a Revolução Indus-
trial gerou uma crescente consciência e pressão para mudanças. 
O início das reformas sanitárias pode ser atribuído a várias fig-
uras influentes e eventos chave. Uma das figuras mais proemi-
nentes foi Edwin Chadwick, um reformador social britânico que 
publicou o influente “Relatório sobre as Condições Sanitárias 
da População Trabalhadora” em 1842. O relatório de Chadwick 
expôs as terríveis condições de vida e de trabalho dos pobres 
urbanos, argumentando que a melhoria do saneamento poderia 
prevenir doenças e reduzir os custos com saúde.

Este relatório impulsionou a aprovação do Public Health Act 
de 1848 no Reino Unido, uma das primeiras leis a estabelecer 
uma abordagem sistemática e legislativa para a saúde pública. A 
lei criou o cargo de Medical Officer of Health e estabeleceu a ne-
cessidade de drenagem adequada, coleta de lixo e fornecimento 

de água limpa. Outros países começaram a adotar medidas sem-
elhantes, reconhecendo a importância da infraestrutura sanitária 
para a saúde pública.

 -  Papel de Figuras Importantes, como Florence Nightingale

Florence Nightingale, conhecida como a fundadora da enfer-
magem moderna, desempenhou um papel crucial no avanço da 
saúde pública durante e após a Guerra da Crimeia (1853-1856). 
Nightingale implementou práticas de higiene rigorosas nos hos-
pitais militares, reduzindo drasticamente as taxas de mortali-
dade. Sua ênfase na importância do ambiente limpo e ventilado 
para a recuperação dos pacientes influenciou significativamente 
as práticas de saúde pública.

Nightingale também foi uma defensora ardente da educação 
em enfermagem e da formação de enfermeiros especializados 
em saúde pública. Ela fundou a primeira escola de enfermagem 
secular do mundo, a Nightingale Training School, em 1860, no 
Hospital St. Thomas, em Londres. Seus métodos de ensino e pa-
drões elevados estabeleceram uma nova era na formação de en-
fermeiros, preparando-os para desempenhar um papel vital na 
promoção da saúde pública e na prevenção de doenças.

A Era das Grandes Epidemias e as Respostas de Saúde 
Pública

A história da saúde pública é marcada por períodos de 
grandes epidemias que desafiaram as sociedades a desenvolv-
er respostas eficazes para controlar a disseminação de doenças. 
Estas respostas variaram desde medidas preventivas básicas até 
a criação de organizações e estratégias de saúde pública que con-
tinuam a influenciar as práticas contemporâneas.

 - Grandes Epidemias (Peste Bubônica, Varíola, Cólera)

Ao longo dos séculos, várias epidemias devastadoras asso-
laram a humanidade, levando à morte de milhões e à transfor-
mação das práticas de saúde pública.

Peste Bubônica:Também conhecida como a Peste Negra, a 
Peste Bubônica foi responsável por dizimar cerca de um terço 
da população europeia no século XIV. Transmitida por pulgas de 
ratos infectados, a peste causou pânico e levou ao desenvolvi-
mento de algumas das primeiras medidas de quarentena e isola-
mento. As cidades portuárias, que eram pontos de entrada para 
comerciantes e marinheiros, começaram a implementar quaren-
tenas rigorosas para tentar controlar a disseminação da doença.

Varíola: Uma das doenças mais mortais da história, a varíola 
foi uma das primeiras doenças a ser alvo de uma campanha de 
vacinação. No final do século XVIII, Edward Jenner desenvolveu 
a primeira vacina eficaz contra a varíola, utilizando material das 
pústulas da varíola bovina (cowpox) para induzir imunidade. Este 
avanço marcou o início da vacinação como uma estratégia crucial 
de saúde pública. A varíola foi oficialmente erradicada em 1980, 
graças a um esforço global de vacinação liderado pela Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS).
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ÉTICA; PRINCÍPIOS BÁSICOS DE ÉTICA; SIGILO PROFIS-
SIONAL; CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL

A ética é um conjunto de normas de condutas inerentes a 
uma sociedade, e que nas sociedades modernas, a partir da re-
flexão filosófica, ética ou filosofia moral, o conjunto de normas é 
racionalizado, isto é, são explicitados os valores e razões da sua 
validade1.

Para instituir valores ou critérios éticos para o estabeleci-
mento de normas morais, podem ser utilizados diferentes funda-
mentos, em relação à reflexão moderna sobre a ética.

Uma empresa, enquanto instituição social, e, no nosso caso, 
numa sociedade pluralista e democrática, pode também adotar 
diferentes critérios para definir seus valores éticos e, consequen-
temente, as normas de conduta que deverão ser respeitadas pe-
los que nela trabalham. Sua identidade, ou sua imagem, no en-
tanto, depende dos critérios que adota e pratica, o que a tornará 
confiável ou não no meio social.

O mesmo raciocínio pode ser adotado em relação às pesso-
as que formam uma empresa, pois elas, enquanto sujeito ético, 
isto é, enquanto capazes de compreender as normas necessárias 
para o bom ambiente de trabalho e, consequentemente, de as-
sumir voluntariamente uma postura em relação a essa empresa 
na qual decidiram ou conseguiram trabalhar, também podem, a 
partir de sua consciência e liberdade, adotar uma postura que 
não seja condizente com o que delas se espera.

Postura profissional
A ética profissional está ligada à postura que se espera de 

um profissional, no exercício de uma determinada tarefa ou pro-
fissão. Ou seja, é a conduta que o indivíduo deve observar em 
sua atividade, no sentido de valorizar a profissão ou atividade 
laboral e bem servir aos que dela dependem.

Esse aspecto da vida profissional é tão importante que as 
profissões regulamentadas criam um código de ética profissio-
nal, ou seja, um conjunto de normas que deverá ser observado 
pelas pessoas que exercerem a profissão. O código prevê, inclusi-
ve, penalidades para a não observância das normas, que podem 
culminar com a cassação do direito de exercer a profissão.

Os códigos de ética profissional também são chamados de 
códigos deontológicos, palavra que deriva do grego deon, que 
significa o que deve ser feito. O código deontológico é o conjunto 
dos deveres exigidos no exercício de uma determinada profissão, 

1 http://www.nre.seed.pr.gov.br/arquivos/File/guarapuava/eudca-
cao_profissional/etica_prof2.pdf
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que se expressará em obrigações profissionais, ou seja, o que um 
profissional deve fazer e o que ele não pode fazer no exercício 
da profissão.

Formação do perfil profissional ético
Em geral, durante o processo de formação profissional, prin-

cipalmente quando o estudante tem contato com o mundo do 
trabalho, ele toma conhecimento de que o perfil ético é um dos 
grandes critérios das empresas para a seleção de profissionais.

Por isso, é de fundamental importância que a escola ou o 
curso de formação profissional propicie ao candidato a uma nova 
vaga no mundo do trabalho uma formação sólida na área de éti-
ca.

Tal formação, no entanto, não pode se dar somente no nível 
teórico, mas, sobretudo no nível prático. É na condescendência 
ou não em relação aos comportamentos antiéticos do estudan-
te, principalmente em relação às pequenas normas que fazem o 
dia a dia da escola e, por conseguinte, o dia a dia da formação, 
como por exemplo, a pontualidade, a assiduidade, a responsabi-
lidade em relação aos prazos estabelecidos, o empenho nas ta-
refas empreendidas, a solidariedade com os colegas, que poderá 
se estruturar ou não uma base mais sólida de formação moral 
profissional.

O processo de formação é o momento de o aluno refletir e 
dialogar com colegas sobre as necessidades do mundo do tra-
balho.

O profissional ético é uma pessoa com uma formação técnica 
consolidada, mas, sobretudo, com uma formação moral adequa-
da para exercer uma atividade laboral numa empresa, seja ela 
grande ou pequena, ou de forma autônoma. A formação técnica 
também é um dos elementos da formação ética, porque um pro-
fissional que se diz preparado, mas que não possui as habilidades 
necessárias para realizar uma tarefa, na realidade prejudica a si 
próprio, aos colegas e à empresa que o contratou.

A conduta ética dos profissionais de uma empresa poderá le-
vá-los, por exemplo, a dizer não para um cliente, sempre que for 
necessário dizer não, mesmo que isso venha a desagradá-lo. Em-
bora uma postura como essa possa fazer parecer que a empresa 
vai perder clientes ou fornecedores, isso se dará no curto prazo, 
porque no médio e longo prazo, se as decisões foram acertadas 
e tomadas a partir de critérios éticos, esses ou outros clientes 
ou fornecedores tenderão a ver na empresa uma coerência que 
possibilitará mais segurança e fidelização.

A conduta ética também não inibe a iniciativa e a criativi-
dade dos funcionários. Ao contrário, um profissional ético tem 
condições de deliberar o que é bom para a organização em que 
trabalha e propor as inovações que considera importantes.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

184184
a solução para o seu concurso!

Editora

Em algumas situações, é óbvio que a cultura institucional 
pode não aceitar a postura do funcionário. Nesse caso, cabe uma 
avaliação criteriosa, por parte da pessoa que tem critérios éticos 
no seu agir, se realmente vale a pena trabalhar numa empresa na 
qual a cultura institucional não prima pela coerência ética.

A ética profissional
Os códigos de ética profissional, são normas criteriosamen-

te estabelecidas pelos conselhos profissionais que regulam cada 
profissão, para que o exercício profissional em uma determinada 
área se paute por razões bem definidas.

Em outras palavras, a ética profissional se constitui em prin-
cípios básicos que orientam o profissional para o exercício de 
uma profissão. Define o que ele pode fazer e o que ele não deve 
fazer.

Alguns desses princípios são comuns à maior parte dos Códi-
gos de Ética Profissional. A seguir, destacamos alguns princípios 
afirmativos e outros restritivos, relacionados ao que o profissio-
nal deve fazer e o que o profissional não pode fazer no exercício 
da profissão.

A maioria dos códigos de ética determina que um profissio-
nal, ao exercer uma profissão, deve:

• primar pela honestidade, entendida como uma conduta 
exemplar, no sentido de respeitar as normas de trabalho e os va-
lores definidos como positivos em nossa sociedade;

• executar seu trabalho procurando maximizar suas realiza-
ções, no sentido da busca constante da excelência. Ou seja, para 
ser ético, um profissional não pode nunca se acomodar e acredi-
tar que já sabe tudo; ao contrário, deve buscar constantemente 
aperfeiçoamento de si próprio e da profissão que exerce;

• formar uma consciência profissional, isto é, agir em confor-
midade com os princípios que a profissão define como os corre-
tos para a atividade que exerce;

• respeitar a dignidade da pessoa humana em si e nas rela-
ções que estabelece com colegas, com pessoas que recebem o 
serviço de sua profissão, etc. Neste princípio está implícita a ideia 
de que o profissional deve manter um tratamento respeitoso e 
educado com as pessoas com as quais se relaciona, com colegas 
de trabalho, com subordinados e superiores hierárquicos;

• ter lealdade profissional, ou seja, honrar a própria profis-
são ou a instituição na qual exerce a atividade laboral;

• manter sempre segredo profissional em relação a situa-
ções, informações e acontecimentos para os quais a atividade 
profissional exigir sigilo;

• ser discreto no exercício profissional. Por exemplo, a pro-
fissão ou situações profissionais não podem ser utilizadas para 
buscar fama instantânea através de sensacionalismo midiático;

• prestar contas aos superiores. É um dos pilares da ética 
profissional o dever da pessoa que exerce uma profissão de man-
ter as situações de hierarquia imediata no ambiente de trabalho;

• seguir as normas administrativas da empresa na qual tra-
balha e principalmente as normas definidas para o exercício pro-
fissional.

Por outro lado, alguns comportamentos são considerados 
antiéticos, de tal forma que os códigos proíbem algumas condu-
tas, entre elas:

• negar-se a colaborar com os colegas nas dependências da 
empresa para a qual trabalha;

• mentir e semear a discórdia entre os colegas de trabalho;
• utilizar informações privilegiadas conseguidas na atividade 

laboral para obter vantagens pessoais;
• fazer concorrência desleal, oferecendo seus serviços a pre-

ço abaixo do definido na profissão para prejudicar colegas;
• não realizar adequadamente seus serviços profissionais;
• ter conduta egoísta não transmitindo conhecimentos e ex-

periências necessárias para o bom funcionamento do ambiente 
profissional;

• fazer publicações ou declarações indecorosas e inexatas.

Fazendo uma análise das orientações acima, verifica-se que 
todas elas têm como “razões” não a simples determinação de 
uma norma pela norma, mas a orientação do exercício profissio-
nal. No sentido de que o profissional, ao realizar sua função, deve 
primar por uma conduta que tenha como fim o aprimoramento 
do exercício profissional, a melhoria dos serviços para quem a 
profissão é destinada e, enfim, a melhoria ou aprimoramento da 
sociedade como um todo, a quem, em última instância, se desti-
nam os serviços profissionais.

A Ética Profissional está relacionada à postura de uma pes-
soa, enquanto sujeito ético, isto é, enquanto capaz de compre-
ender as normas necessárias para o bom ambiente de trabalho 
e, consequentemente, capaz de assumir voluntariamente uma 
postura ética no ambiente de trabalho.

A partir de sua consciência e liberdade, a pessoa poderá 
adotar uma postura que não seja condizente com o que dela se 
espera. Nesse caso estará construindo uma imagem profissional 
difícil de ser revertida.

É muito importante que o profissional tenha consciência do 
que está fazendo no exercício profissional e que tenha claros os 
critérios que estão orientando suas atividades laborais.

Ética Profissional na Enfermagem
Cada profissão requer o seu Código de Ética e, na Enferma-

gem, este vêm sendo formulado e reformulado com participação 
da categoria em suas várias instancias representativas, com dis-
cussões ampliadas em reuniões abertas a todos os inscritos, nos 
Conselhos Regionais, encaminhando tais contribuições ao Conse-
lho Federal de Enfermagem (COFEN).

Intencionalmente, o código contém conceitos filosóficos cor-
respondentes ao que a profissão traz como imagem em sua prá-
tica na sociedade. O sentido da ética encaminha o código como 
uma bússola ao enfrentamento de desafios da realidade do tra-
balho profissional de Enfermagem.

É a ética que consagra valor à vida, e a Enfermagem destina 
seu trabalho, essencialmente, a este valor. O preâmbulo de um 
código traz um texto que em breves linhas, posiciona a profissão 
no mundo dos valores e expõe referenciais de ênfase aos Direi-
tos; Deveres; e inclui Proibições, a fim de orientar os profissio-
nais quanto ao zelo do seu exercício individual e coletivo, em seu 
compromisso com o bem estar social retratado pelo trabalho que 
realiza na sociedade.

O COFEN edita a forma unificada por revisão das contri-
buições recebidas e torna o Código de Ética dos Profissionais 
de Enfermagem, em sua forma final e aprovada, uma Resolu-
ção, anexando o Código de Ética, na íntegra como o documento 




